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RESUMO 

 

A partir da formulação de um indicador de aderência entre votos, ou orientações de voto, 

em sistemas de votação, com o objetivo de comparar partidos ou blocos parlamentares e 

explorar as relações entre eles. A função que calcula o indicador considera mais de três 

tipos de votos ou orientações possíveis, o que o difere de indicadores de outros tipos de 

sistemas de votação (FELSENTHAL; MACHOVER, 1997). Além das opções de voto 

tradicionais (SIM, pela aprovação; NÃO, pela rejeição), na Câmara dos Deputados é 

possível se abster, quando não se quer manifestar nem contra nem a favor, ou obstruir 

uma votação, opção que não acrescenta o quórum de votação e pode partir razões diversas 

(MAYHEW; KOGER, 2010) e que geralmente é usada pela Minoria (EGAR, 2015). 

 

A análise dos resultados pode indicar, por exemplo, quais partidos efetivamente 

prestaram apoio ao Governo (LLANOS; NOLTE, 2016) na formação de um governo de 

coalizão (ABRANCHES, 1998; AMORIM NETO, 2000; LIMONGI, 2006), ou ainda se 

o líder da Minoria de fato se portou como oposição ao Governo na Câmara dos 

Deputados, conforme definido no Regimento Interno da Câmara dos Deputados 

(BRASIL, 2017a). Os resultados podem ser comparados com expectativas dadas pelos 

candidatos no período de eleições (DONOVAN; KARP, 2015). A hipótese é a de que a 

liderança da Minoria não exerceu, de fato, uma expressiva oposição ao Governo no 

período analisado. 

 

A Tabela 1 indica os resultados esperados da função criada no R para o cálculo do índice 

de aderência ao voto de referência. O valor de X é condicional (TCHANTCHO, 2008) 

em relação ao resultado e ao quórum mínimo para a aprovação da matéria (se houver). 

Valores de X estão entre 0 e 1. No modo simplificado atribuímos o valor de 0,5 a X. 
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Tabela 1 – Valores simplificados do Indicador de Aderência  

Voto de Referência Sim Não Abstenção Obstrução 

Voto [Sim] 1 -1 -0,5 -1 

Voto [Não] -1 1 ±0,5 ±0,5 

Abstenção/Liberação 0 0 1 0 

Obstrução -1 -1 -1 1 

                 Fonte: Elaborado pelo autor, 2015. 

As orientações de liderança foram extraídas do sistema eletrônico de votação usado no 

Plenário da Câmara dos Deputados. Os dados foram extraídos a partir da quarta sessão 

legislativa da 54ª Legislatura, sob a presidência do Dep. Henrique Eduardo Alves, final 

do primeiro governo da Presidente Dilma Rousseff, período relevante para a pesquisa por 

coincidir com a deflagração da Operação Lava Jato pela Polícia Federal (BRASIL, 2017b; 

DALLAGNOL, 2017). 

 

As Figuras 1 e 2 apresentam os gráficos que correspondem à aderência total ao 

encaminhamento da liderança do Governo e à aderência da Minoria no período. 

 

Fonte: Ambas as figuras elaboradas pelo próprio autor, 2015. 

 

É possível observar que, especialmente no ano de 2015, em muitas votações a minoria 

não foi efetivamente uma oposição ao governo. Comparações com outros partidos, 

especialmente com o partido da Presidência da Câmara dos Deputados, contribuem para 

a análise. Finalmente, o coeficiente de correlação de Pearson (SCHWARTZ; 

MARCIANO, 2017) é usado para obter a medida da correlação linear entre as orientações 

do Governo e da Minoria a fim conferir a hipótese proposta. Esta pesquisa contribui para 

a análise da coalizão entre Executivo e Legislativo em momentos de crise. 

 

 

Figura 1- Aderência total Figura 2- Aderência da Minoria ao Governo 
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